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TC nº 72-000.578.13-08

PETIÇÃO. MPESP. Apuração de eventual 
irregularidade em contrato, firmado entre a Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente e a Fundação 
Instituto de Pesquisas Econômicas. Fipe. Serviços de 
implantação e execução do Programa de Inspeção e 
Manutenção de Veículos em Uso no Município. SVMA. 
CONHECIDA. Votação unânime. 

Relatório e voto englobado TCs 72-000.578.13-08 e 
72-001.691.13-48

2.866ª Sessão Ordinária

Trânsito em julgado: 06/10/2016

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, devolvidos na 
presente sessão pelo Conselheiro DOMINGOS DISSEI, após vista que lhe fora 
concedida na fase de discussão, na 2.860ª S.O., dos quais é Relator o Conselheiro 
JOÃO ANTONIO.

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo, à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do 
Relator, em determinar a remessa de cópia do relatório e voto do Relator e do 
Acórdão exarado no processo TC 72.001.691.13-48 ao Ministério Público do Estado 
de São Paulo.

ACORDAM, ainda, à unanimidade, em determinar, após 
as comunicações de praxe, o arquivamento dos autos.

Participaram do julgamento os Conselheiros EDSON 
SIMÕES – Revisor, MAURÍCIO FARIA e DOMINGOS DISSEI.

Presente o Procurador Chefe da Fazenda GUILHERME 
BUENO DE CAMARGO.

Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 13 de abril de 
2016.

ROBERTO BRAGUIM
Presidente
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JOÃO ANTONIO
Relator

Relatório e voto englobados: v. TC 72-001.691.13-48.


